
 

 

JUIZ DE FORA, 30 de janeiro de 2025. 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2024 
EDITAL N° 028/2024 
 
 
Assunto: Decisão Recurso Administrativo 
 
  

Senhor Presidente, 
 
Trata-se de análise de RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa LMC 
CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.612.112/0001-15, MEDICAL CENTER 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 22.545.961/0001-14, MRM ATENDIMENTOS EM SAÚDE 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.692.602/0001-67 e RP CARVALHO ASSESSORIA E 
GESTÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 35.078.961/0001-01 nos autos do processo em 
epígrafe, em relação a Habilitação da empresa EVOLUE SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 
26.699.784/0001-81. 

 
 

I – DAS RAZÕES 
 
A MRM ATENDIMENTOS EM SAÚDE LTDA aponta que o contrato em questão exige a 
execução de atividades classificadas como grau de risco III, conforme a NR-4, demandando 
estrutura técnica robusta, incluindo a contratação de médicos do trabalho e técnicos em 
segurança. Alega que a proposta apresentada pela empresa Evolue Serviços LTDA – EPP é 
incompatível com essas exigências devido à ausência de comprovação técnica e à 
inadequação dos valores propostos. Também denuncia a incompatibilidade entre o objeto 
social da Evolue e o objeto da licitação, considerando que a empresa atua no setor de 
obras, sem qualificação em saúde ocupacional e em suas atividades econômicas cadastrada 
na Receita Federal do Brasil, não há sequer nenhuma atividade relacionada à saúde 
ocupacional. Alega ainda que a empresa Evolue não possui cadastro ativo no CREMEB. 
Além disso, ressalta que a empresa não apresentou documentação sanitária válida, 
limitando-se a um alvará de localização, o que infringe as exigências editalícias. Por fim, 
levanta dúvidas quanto à existência física da sede declarada pela Evolue, com base em 
consultas realizadas via Google Maps. 
 
A LMC CONSTRUTORA LTDA destaca que a decisão que anteriormente inabilitou a empresa 
desconsiderou o princípio da vinculação ao edital, ao impor exigências não previstas 
originalmente, tais como a exclusividade do CNAE e a obrigatoriedade de cadastro no 
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Conselho Regional de Medicina. Argumenta que tais critérios restringem de forma indevida 
a competitividade, violando a Lei nº 14.133/2021, que determina que as regras do edital 
sejam claras e vinculantes. A empresa também contesta a alegação de ausência de alvará 
sanitário, afirmando que o documento foi devidamente apresentado durante o processo. 
Diante disso, requer a reforma da decisão que a inabilitou, pleiteando sua habilitação como 
vencedora e a homologação de sua adjudicação ao objeto licitado. 
 
A MEDICAL CENTER LTDA argumenta que a habilitação da Evolue Serviços LTDA – EPP viola 
o princípio da vinculação ao edital, previsto nos artigos 5º e 41 da Lei nº 14.133/2021, e 
fundamentado pela jurisprudência, como no entendimento de Hely Lopes Meirelles. 
Segundo a recorrente, a Evolue possui registros de suspensão no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o que impede sua participação no certame, 
conforme o edital. Também denuncia a violação ao princípio da publicidade, alegando que 
documentos essenciais, como o balanço patrimonial e a proposta comercial, apresentaram 
inconsistências ou estavam inacessíveis, prejudicando a fiscalização e a ampla 
concorrência. Ainda destaca que o registro apresentado pela Evolue no CRM está vencido, 
descumprindo as exigências editalícias. Em razão disso, solicita a anulação dos atos que 
habilitaram a Evolue, sua inabilitação e a convocação das próximas colocadas para análise 
das propostas. 
 
Por fim, a RP CARVALHO ASSESSORIA E GESTÃO LTDA também aponta a habilitação 
indevida da Evolue Serviços LTDA – EPP, reforçando que a empresa está suspensa para 
contratar com a Administração Pública até 11/10/2025, devido a sanções aplicadas pelo 
SAMAE-SC e pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo-PR, conforme registros no CEIS. Tal 
condição viola as exigências do edital, que requerem regularidade jurídica e ausência de 
sanções impeditivas. A recorrente sustenta que a habilitação de uma empresa sancionada 
afronta os princípios da legalidade, isonomia e vinculação ao edital, comprometendo a 
integridade do processo licitatório. Assim, requer a anulação da habilitação da Evolue e a 
convocação das próximas colocadas para garantir a conformidade com o edital e a 
legislação aplicável. 
 
 

II DAS CONTRARRAZÕES 
 

Foram protocoladas contrarrazões, contudo, fora do prazo legal em outro campo da 
plataforma de pregão eletrônico. Todavia, o agente de contratação, no exercício de sua 
competência, procederá à análise das razões apresentadas, não para considerá-las como 
contrarrazões formais, mas com o objetivo de verificar se as alegações contêm 
fundamentação que possa contribuir para a avaliação da legalidade ou ilegalidade de 
algum ato constante na sessão de julgamento, conforme abaixo: 
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A Recorrida esclarece que, em relação a alegação de inconsistência de sua localização física 
da e ausência de comprovação técnica adequada, “a Evolue comprovou o endereço correto 
(SCN Quadra 05, Bloco A, Asa Norte, Brasília-DF), demonstrando a inexistência do erro 
apontado. Além disso, a empresa demonstrou que sua atividade principal está alinhada ao 
objeto da licitação, cumprindo as exigências editalícias”. 

Quanto ao Alvará Sanitário, a Recorrida defende que  “apresentou documentação válida e 
complementou com registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
conforme a Instrução Normativa nº 33/2022, que permite substituições por Certificados de 
Licenciamento em formato eletrônico. Portanto, as alegações de irregularidades são 
improcedentes”. 

A respeito da inexequibilidade dos valores, a Recorrida argumenta que “o custo 
operacional é uma decisão interna e não houve solicitação de planilhas detalhadas pela 
Administração. Reitera que sua proposta é plenamente exequível e atende às exigências do 
edital. As alegações da MRM, portanto, carecem de fundamento jurídico ou técnico”. 

Quanto a obrigatoriedade de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) apontado 
nas razões recursais, a Evolue defende que “comprovou a regularidade de seu registro no 
CRM, apresentando certidão válida até 15/03/2025, em conformidade com as exigências 
editalícias. Empresas que não atendem a este requisito foram corretamente inabilitadas, 
conforme o princípio da vinculação ao edital (art. 5º da Lei nº 14.133/2021)”. 

Em relação as supostas sanções e inconsistências documentais, a Recorrida esclarece que 
estas “possuem alcance restrito aos órgãos sancionadores, conforme o art. 156, § 4º, da Lei 
nº 14.133/2021. Essas penalidades não impedem a participação da Evolue em licitações 
conduzidas por outros órgãos, resguardando os princípios de ampla concorrência e 
isonomia”. 

 
III DA ANÁLISE E DECISÃO 

Recebidas as razões acima, passamos a análise dos fatos, que contou com o apoio dos setores 
técnicos nos pontos pertinentes: 

Quanto à alegação de inexequibilidade, foi realizada diligência junto à recorrida, que 
apresentou planilha de custos detalhada para justificar a viabilidade da proposta, a qual se 
encontra em anexo. Após análise realizada em conjunto com a área demandante, concluiu-se 
que a planilha apresentada é coerente e que os valores propostos são exequíveis, atendendo 
aos requisitos do edital e às exigências do certame.  
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Sobre à alegação de incompatibilidade do objeto social e das atividades econômicas da 
Recorrida cadastrada na Receita Federal do Brasil com atividade relacionada à saúde 
ocupacional, ratificamos o entendimento já exposto anteriormente, o qual segue o 
posicionamento dos Tribunais no sentido de que restringir a participação do licitante 
pelo motivo de ausência da CNAE específica fere o princípio da competitividade. 
 
Nesse sentido, citamos novamente como exemplo o Acórdão nº 1203/20111 do 
TCU, no qual o relator do processo na análise de caso similar argumentou que: 
 

Impedir que uma empresa participasse do certame com base nesse 
detalhe cadastral é levar a norma extravagante a limites muito além do 
necessário e diminuir a competitividade do certame, o que configura 
irregularidade grave. Além disso, e principalmente, a empresa […] 
apresentou seu Contrato Social onde fica bastante claro que atua no 
ramo de transporte de passageiros e de cargas. 
 
Entendemos que o cadastro de atividades na Receita Federal do Brasil 
não é motivo suficiente para impedir a participação da empresa, ainda 
mais que tal cadastro não era totalmente discrepante do objeto do 
certame. É certo que esse cadastro é uma imposição legal e deve estar 
atualizado, porém em nenhum momento há previsão legal de impedir 
uma empresa de participar em virtude de uma discrepância desse 
cadastro. 
 
Caberia aos responsáveis a formação de juízo crítico com base em todas 
as informações apresentadas, especialmente a simples leitura do 
Contrato Social da empresa representante. Com base nessas 
informações, e considerando que em licitação as disposições editalícias 
devem ser interpretadas a fim de garantir a competitividade do certame, 
conforme preceitua o parágrafo único, art. 4º, Anexo I, Decreto nº 
3.555/2000, não haveria motivos para impedir a participação da 
empresa Dantas, como acabou por ocorrer. 
Corrobora o entendimento da Corte de Contas o Acórdão nº 42/2014 — 
Plenário2, que ressaltou em um dos seus excertos o seguinte: 
 

 
1 TCU. Processo TC nº 010.459/2008-9. Acórdão nº 1203/2011 – Plenário. Relator: Ministro José Múcio 
Monteiro. 
2 TCU. Processo TC nº 029.380/2013-8. Acórdão nº 42/2014 – Plenário. Relator: Ministro Augusto Sherman. 
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Considerando que diante do decidido no precedente Acórdão 1.203/2011 
– Plenário, segundo o qual o CNAE não deveria, sozinho, constituir 
motivo para a inabilitação em processo licitatório, havendo outros meios 
de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa 
com o objeto da licitação, a exemplo o contrato social, o Relator 
determinou a realização de diligência ao Senac/MG, com vistas à 
obtenção de cópia do contrato social da licitante vencedora da licitação, 
bem assim, objetivando o envio de outras informações[…].3 

 
 
Já em relação a suspeita da existência física da sede declarada pela Evolue, ressalta-se que 
houve um equívoco no questionamento apresentado pela recorrente, uma vez que verificou-
se que o recurso apresentado pela parte recorrente em relação à habilitação da empresa é 
uma repetição literal de argumentos utilizados em outro recurso contra a empresa LMC 
Construtora, incluindo links e informações que não correspondem à realidade da empresa 
Evolue. Tal fato demonstra a inconsistência das alegações e reforça a ausência de fundamento 
válido para o questionamento apresentado.  

Oportuno esclarecer ainda que, a recorrente mencionou endereço no estado da Bahia e 
registro no CREMEB, enquanto a empresa recorrida, conforme a documentação de habilitação 
apresentada, está situada no Distrito Federal. Inclusive, a recorrida apresentou registros 
válidos nos órgãos competentes do Distrito Federal, atendendo às exigências editalícias e 
comprovando sua regularidade. 

Quanto ao questionamento referente ao Alvará Sanitário, de acordo com a Instrução 
Normativa nº 33/2022, o sistema RLE@Digital permite, em situações específicas, a 
substituição do alvará sanitário por um Certificado de Licenciamento emitido 
eletronicamente, simplificando o processo de regularização. No caso de atividades 
relacionadas à saúde, o registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) é 
obrigatório e essencial para complementar o licenciamento sanitário. 

Ressalta-se ainda que a empresa Evolue está devidamente registrada no CNES, em 
conformidade com a legislação aplicável. A documentação apresentada, incluindo o cadastro 
no CNES, comprova a regularidade da empresa e sua adequação às normas sanitárias e às 
exigências editalícias. Assim, a alegação de irregularidade apresentada pela recorrente não 
encontra fundamento e deve ser rejeitada. 
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Em relação aos registros de suspensão no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), foi verificado que as sanções aplicadas à empresa Evolue Serviços LTDA pelo 
SAMAE-SC e pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo-PR possuem alcance limitado aos 
respectivos órgãos sancionadores, conforme disposto no art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 
Essas penalidades não impedem a participação da empresa em licitações realizadas por outros 
órgãos públicos, resguardando os princípios da ampla concorrência e da isonomia. 

A empresa Evolue apresentou o Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica 
junto ao CRM, válido até 15/03/2025, como comprovante de sua regularidade junto ao 
Conselho Regional de Medicina (CRM). A certidão destacada anteriormente como "não válida" 
para comprovação de regularidade trata-se, na verdade, de um documento meramente 
informativo e complementar. 

O documento informativo emitido pelo CRM está condicionado à quitação integral da 
anuidade, mas o Certificado de Regularidade apresentado pela empresa comprova de forma 
inequívoca o cumprimento de todas as obrigações necessárias para a habilitação no certame, 
atendendo às exigências do edital. 

Por fim, em relação aos questionamentos feitos pela empresa LMC, e já julgados 
anteriormente em decorrência de abertura de prazo recursal anterior, esclarecemos que o 
entendimento do Cisdeste permanece o mesmo, não havendo elementos novos que 
justifiquem a revisão da decisão já proferida.  

E, alegações se supostos problemas na visualização dos arquivos de habilitação enviados pela 
recorrida, esclarecemos que no momento em que este agente de contratação realizou o 
download dos documentos, os mesmos estavam acessíveis e não apresentaram quaisquer 
problemas para abertura ou análise. Por essa razão, todos os documentos foram devidamente 
analisados.  

Todavia, se a recorrente identificou a dificuldades no acesso aos arquivos, poderia ter 
solicitado suporte junto à plataforma BLL ou requerido ao agente de contratação o acesso aos 
documentos. Nesse sentido, oportuno registrar que nenhum outro recorrente relatou 
problemas de acesso aos arquivos de habilitação, o que reforça que a questão apresentada 
pela Medical Center não decorre de irregularidade atribuível à recorrida ou ao certame. 

 

IV – DECISÃO 
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Diante de todo o exposto, CONHEÇO DO RECURSO e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, 
mantendo a habilitação da empresa Evolue Serviços LTDA, CNPJ: 26.699.784/0001-81, como 
primeira colocada no certame. 
 

Respeitosamente, 

 

 

________________________________________ 
DANIEL VIEIRA DO CARMO 

PREGOEIRO 
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Item Descrição Unidade Quant
Valor Unit 
propsta

Valor Total da proposta Custo unitário Custo total Lucro bruto 

1
CONSULTA MÉDICA – Avaliação clínica com emissão 
de ASO.

SV. 1.200 67,00 80.400,00R$                   R$ 30,00 R$ 36.000,00 R$ 44.400,00

2
CONSULTA MÉDICA – Parecer oftalmologia com 
campimetria.

SV. 10 150,00 1.500,00R$                     R$ 110,00 R$ 1.100,00 R$ 400,00

3 EXAMES LABORATORIAIS – ANTI HBS - HEPATITE B. UN. 650 20,00 13.000,00R$                   R$ 14,00 R$ 9.100,00 R$ 3.900,00

4 EXAMES LABORATORIAIS – ANTI HCV. UN. 650 30,00 19.500,00R$                   R$ 20,00 R$ 13.000,00 R$ 6.500,00

5
EXAMES LABORATORIAIS – 
ELETROENCEFALOGRAMA COM LAUDO.

UN. 300 59,00 17.700,00R$                   R$ 55,00 R$ 16.500,00 R$ 1.200,00

6 EXAMES LABORATORIAIS – GLICEMIA DE JEJUM. UN. 400 15,13 6.052,00R$                     R$ 8,10 R$ 3.240,00 R$ 2.812,00

7 EXAMES LABORATORIAIS – HBSAG. UN. 650 30,00 19.500,00R$                   R$ 16,20 R$ 10.530,00 R$ 8.970,00

8
EXAMES LABORATORIAIS – HEMOGRAMA 
COMPLETO.

UN. 15 19,41 291,15R$                        R$ 12,10 R$ 181,50 R$ 109,65

9 EXAMES OCUPACIONAIS – AC Hipúrico urinário. SV. 10 20,00 200,00R$                        R$ 18,00 R$ 180,00 R$ 20,00

10 EXAMES OCUPACIONAIS – Ac Metil Hipúrico urinário. SV. 10 20,00 200,00R$                        R$ 18,00 R$ 180,00 R$ 20,00

11
EXAMES OCUPACIONAIS – Acuidade visual com 
distinção de cores.

SV. 500 50,00 25.000,00R$                   R$ 26,00 R$ 13.000,00 R$ 12.000,00

12
EXAMES OCUPACIONAIS – Audiometria com 
discriminação vocal  (logoaudiometria).

SV. 10 45,00 450,00R$                        R$ 28,00 R$ 280,00 R$ 170,00

13 EXAMES OCUPACIONAIS – Audiometria Tonal. SV. 450 45,00 20.250,00R$                   R$ 28,00 R$ 12.600,00 R$ 7.650,00

14 EXAMES OCUPACIONAIS – Dosagem de insulina. SV. 10 20,00 200,00R$                        R$ 17,00 R$ 170,00 R$ 30,00

15
EXAMES OCUPACIONAIS – Ecocardiograma 
bidimensional.

SV. 10 200,00 2.000,00R$                     R$ 150,00 R$ 1.500,00 R$ 500,00

16
EXAMES OCUPACIONAIS – ELETROCARDIOGRAMA 
COM LAUDO.

SV. 500 50,00 25.000,00R$                   R$ 30,00 R$ 15.000,00 R$ 10.000,00

17 EXAMES OCUPACIONAIS – Espirometria. SV. 10 60,01 600,10R$                        R$ 42,00 R$ 420,00 R$ 180,10

18 EXAMES OCUPACIONAIS – Hemoglobina glicosada. SV. 10 20,00 200,00R$                        R$ 16,00 R$ 160,00 R$ 40,00

19
EXAMES OCUPACIONAIS – Holter 24 horas 
(monitorização cardiológica contínua).

SV. 10 150,00 1.500,00R$                     R$ 130,00 R$ 1.300,00 R$ 200,00

20 EXAMES OCUPACIONAIS – Parecer Cardiologia. SV. 10 220,00 2.200,00R$                     R$ 190,00 R$ 1.900,00 R$ 300,00

21 EXAMES OCUPACIONAIS – Parecer Endocrinologia. SV. 15 220,00 3.300,00R$                     R$ 190,00 R$ 2.850,00 R$ 450,00

22 EXAMES OCUPACIONAIS – Parecer Ortopedia. SV. 20 220,00 4.400,00R$                     R$ 190,00 R$ 3.800,00 R$ 600,00

23 EXAMES OCUPACIONAIS – Parecer Pneumologia. SV. 10 215,00 2.150,00R$                     R$ 190,00 R$ 1.900,00 R$ 250,00

24 EXAMES OCUPACIONAIS – Parecer psiquiatria. SV. 20 220,00 4.400,00R$                     R$ 190,00 R$ 3.800,00 R$ 600,00

25 EXAMES OCUPACIONAIS – Ressonância magnética. SV. 20 220,00 4.400,00R$                     R$ 180,00 R$ 3.600,00 R$ 800,00

26
EXAMES OCUPACIONAIS – Teste ergométrico em 
esteira.

SV. 10 150,27 1.502,70R$                     R$ 130,00 R$ 1.300,00 R$ 202,70

27
EXAMES OCUPACIONAIS – Tomografia 
computadorizada.

SV. 20 200,00 4.000,00R$                     R$ 180,00 R$ 3.600,00 R$ 400,00

28
SERVIÇOS – SERVIÇO TRANSMISSÃO DE DADOS 
eSOCIAL.

MÊS 12 3.417,00 41.004,00R$                   R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 41.004,00

29 SERVIÇOS – Toxicológico. SV. 200 120,00 24.000,00R$                   R$ 110,00 R$ 22.000,00 R$ 2.000,00

324.899,95R$                 R$ 179.191,50 R$ 145.708,45

Receita geral R$ 324.899,95

custo geral R$ 179.191,50

lucro bruto geral R$ 145.708,45

custo imposto (13%) R$ 42.236,99

lucro líquido R$ 103.471,46

LUCAS ALMEIDA REZENDE

Declaro, para os devidos fins, que temos plena capacidade de atender à execução contratual pelos valores arrematados, uma vez que os 
preços propostos cobrem todos os custos operacionais e geram receita suficiente para a viabilidade da execução da proposta. Dessa 
forma, a proposta é exequível e garante o cumprimento dos compromissos assumidos

Brasília, 28 de janeiro de 2025

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS - CISDESTE 

VALOR TOTAL:

LUCAS ALMEIDA 

REZENDE:033207

06110

Assinado de forma digital 

por LUCAS ALMEIDA 

REZENDE:03320706110 

Dados: 2025.01.28 

12:06:03 -03'00'
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DECISÃO FINAL  

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2024 
EDITAL N° 028/2024 
 
Assunto: Decisão Recurso Administrativo 

 
Trata-se de análise de RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa LMC 
CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.612.112/0001-15, MEDICAL CENTER 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 22.545.961/0001-14, MRM ATENDIMENTOS EM SAÚDE 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.692.602/0001-67 e RP CARVALHO ASSESSORIA E 
GESTÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 35.078.961/0001-01 nos autos do processo em 
epígrafe, em relação a Habilitação da empresa EVOLUE SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 
26.699.784/0001-81. 

 
Após tomar conhecimento das razões apresentadas pelas Recorrentes, e da análise efetuada 
pelo Pregoeiro, corroboro com o entendimento adotado, para, em conformidade com o 
parágrafo § 2º do art. 165 da lei 14133/2021, NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo a 
habilitação da empresa Evolue Serviços LTDA, CNPJ: 26.699.784/0001-81, como primeira 
colocada no certame. 
 
 

 
Pedro Augusto Junqueira Ferraz 

Presidente do Cisdeste 
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